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Na terceira reportagem da série, o Correio destaca a insegurança para quem se arrisca a viajar em veículos  
fora da lei. O aumento de autuações desse tipo de transporte revela o esquema milionário que envolve essa atividade 

L
onge de ser uma realidade 
atual, os ônibus de viagens 
clandestinos atuam no país 
há décadas e operam fora da 

regulamentação oficial. Com pre-
ços abaixo do mercado e flexibili-
dade nos horários, a opção por em-
barcar nesses coletivos tem se tor-
nado uma alternativa barata para 
muitos brasileiros. Mas a facilida-
de pode resultar em riscos irrepa-
ráveis. Na terceira reportagem da 
série Piratas das Estradas, o Cor-

reio mostra que houve um cresci-
mento alarmante na quantidade 
de ônibus de viagem clandestinos 
no Brasil e os acidentes envolven-
do esse tipo de veículo.

O diretor executivo da Confe-
deração Nacional do Transporte 
(CNT), Bruno Batista, explica que 
o transporte formal, pelas empre-
sas que são regularizadas, segue as 
diretrizes que são estruturadas pe-
la Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT). Existe um nível 
de segurança que é muito maior. 
“Mas, essas empresas de ônibus 
clandestinos, por outro lado, cor-
rem à margem da fiscalização. Nor-
malmente pelo fato de venderem 
as passagens mais baratas, isso es-
tá associado a veículos mais velhos, 
com menos manutenção, com mo-
toristas com pouco treinamento, e 
utilizam locais de embarque e de-
sembarque que não são apropria-
dos”, pontua.

“Então existe toda uma sequên-
cia de situações que acabam con-
tribuindo para que eles sejam mais 
inseguros. O que a CNT defende 
sempre é a formalização. Defen-
demos que as empresas sejam for-
mais e regularmente estabelecidas. 
Pois, assim é mais fácil fiscalizar e 
ter o controle sobre tudo, para ofe-
recer um nível de segurança maior 
ao usuário”, completa Batista.

Advogada do escritório Jorge 
Advogados, Marianne Santos afir-
ma que o transporte de ônibus de 
viagem clandestinos tem realmen-
te crescido no Brasil. “Em 2023, a 
ANTT autuou 1.287 veículos, um 
aumento de 54% em relação às 
835 autuações no mesmo perío-
do de 2022. Em 2022, houve 1.150 
apreensões de ônibus clandesti-
nos. Os proprietários desses veí-
culos pagam uma multa de cerca 
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de R$ 7.400 quando flagrados, mas 
muitos continuam a operar ilegal-
mente”, afirma a especialista na área.

De acordo com Marianne San-
tos, ônibus regulares devem cum-
prir várias exigências, como infraes-
trutura adequada, motoristas quali-
ficados, frota em bom estado, cum-
primento de horários e venda de bi-
lhetes. “Essas exigências garantem 
segurança e acessibilidade para os 
passageiros”, afirma. Para a advo-
gada, esse crescimento de circula-
ção dos ônibus clandestinos se de-
ve ao fato de que atraem os passa-
geiros pelo preço mais baixo, pois 
não recolhem ICMS e têm custos 
operacionais menores. “Além dis-
so, deve-se ao fato da pouca dispo-
nibilidade do transporte público 
em regiões mais remotas e caren-
tes, assim como constantes greves 
do setor. O cidadão acaba obriga-
do a utilizar desse transporte ile-
gal”, detalha.

Medidas de combate

Para combater o problema, a 
ANTT tem intensificado as opera-
ções de fiscalização, apreenden-
do veículos irregulares e aplicando 
multas severas aos responsáveis. 
Além disso, campanhas de cons-
cientização têm sido promovidas 
para alertar a população sobre os 
riscos de utilizar esses serviços.

No entanto, especialistas apon-
tam que é necessário um esforço 
conjunto entre governo, empre-
sas de transporte legalizadas e a 

sociedade para efetivamente redu-
zir a incidência de acidentes. Inves-
timentos em infraestrutura rodo-
viária, aprimoramento das condi-
ções de trabalho dos motoristas e 
a criação de alternativas de trans-
porte mais acessíveis e seguras são 
algumas das medidas sugeridas.

Segundo a advogada que atua 
no setor, para colocar medidas de 
combate à circulação e aos aciden-
tes de ônibus de viagens clandes-
tinas, se faz necessário o acompa-
nhamento intenso quanto a utili-
zação e acompanhamento desses 
veículos, a fim de repudiar cada vez 
mais esse tipo de prática.

“Atualmente, os fiscais da ANTT 
apreendem veículos de empresas 
não autorizadas que apresentam 
problemas como para-brisas trin-
cados, pneus desgastados, extinto-
res de incêndio vencidos e vazios, 
ou motoristas sem carteira ou sem 
curso para transporte coletivo de 
passageiros. Além das inspeções 
regulares, os fiscais da ANTT tam-
bém buscam conduzir campanhas 
de conscientização sobre a impor-
tância do uso do cinto de segurança 
durante toda a viagem de ônibus. 
Contudo, essa fiscalização deve ser 
intensificada de um modo geral e 
não só em períodos de férias e fe-
riados prolongados”, diz.

A advogada explicou que os 
ônibus de viagem clandestinos 
podem ser considerados como 
infratores, na medida em que o 
transporte irregular de passageiros 
afronta diretamente a Resolução 

nº 4.278/2014 e estão sujeitos a 
apreensão do veículo e multa no 
valor de R$ 7.428,32. “Quando os 
ônibus clandestinos são identi-
ficados, o veículo é escoltado até 
o terminal rodoviário mais próxi-
mo. No terminal, o veículo é for-
malmente apreendido e os pas-
sageiros são transferidos para um 
transporte regular, com todos os 
custos arcados pela empresa infra-
tora, os quais devem garantir que 
os passageiros possam continuar 
sua viagem sem despesas adicio-
nais”, afirmou Marianne Santos.

“Normalmente, os veículos clan-
destinos que se envolvem em aci-
dentes são veículos de empresas 
não autorizadas que apresentam 
para-brisas trincados, pneus des-
gastados, extintores de incêndio 
vencidos ou até mesmo vazios, e, 
via de regras, os motoristas não pos-
suem a devida carteira de habilita-
ção ou sem o curso obrigatório pa-
ra transporte coletivo de passagei-
ros. Esses veículos frequentemente 
operam sem as condições mínimas 
de segurança e manutenção neces-
sárias para garantir a segurança dos 
passageiros”, ressalta a advogada.

Conscientização

Os usuários de transporte de 
passageiros devem se conscientizar 
sobre os riscos do transporte clan-
destino. “Além da incerteza sobre 
a conclusão da viagem, os trajetos 
são frequentemente mais longos, 
pois esses transportadores usam 

rotas alternativas para evitar fisca-
lização, resultando em percursos 
mais extensos e em estradas pre-
cárias. Muitas vezes, esses trans-
portadores operam sem a devida 
documentação e os equipamen-
tos de segurança necessários, e os 
motoristas podem até mesmo não 
possuir Carteira Nacional de Ha-
bilitação apropriada”, destaca Ma-
rianne Santos.

Para a advogada, além dos ris-
cos de acidentes, o transporte 
clandestino pode estar envolvido 
em atividades ilícitas, como o trá-
fico de drogas, armas, pessoas e 
animais. “Os passageiros podem 
ter uma falsa sensação de segu-
rança se não ocorrer nenhum inci-
dente durante a viagem, mas estão 
expostos a muitos perigos. Além 
disso, esses transportadores não 
recolhem impostos, o que contri-
bui diretamente para a criminali-
dade”, acrescenta.

“Outro problema é a falta de se-
guro em caso de acidente. Veículos 
clandestinos não oferecem segu-
ro, o que significa que os passagei-
ros não têm direito a indenizações. 
Enquanto isso, o transporte regular 
oferece seguro viagem, o que ga-
rante cobertura em casos de per-
da de bagagem e outras ocorrên-
cias. Embora muitos passageiros 
optem pelo transporte clandesti-
no por ser aparentemente mais ba-
rato, especialmente em viagens de 
longa distância, essa escolha é ar-
riscada e nem sempre econômica”, 
explica Marianne.
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Fiscalização

O chefe do Núcleo de Comuni-
cação Social da PRF no DF, Rodrigo 
Abreu, diz à reportagem que a fisca-
lização do transporte de passageiros 
faz parte da rotina operacional da 
Polícia Rodoviária Federal (PRF). No 
seu dia a dia, a PRF realiza esse tipo 
de trabalho, seja voltado para a par-
te de fiscalização de transporte, seja 
voltado para a fiscalização de trânsi-
to (CTB) e também para o comba-
te ao crime”, explicou. “Então, a PRF 
já faz essa fiscalização na sua rotina, 
quando acionada por outros órgãos 
e até mesmo por intermédio de de-
núncias que chegam até as nossas 
equipes por meio do telefone 191”.

Abreu enumera as principais ir-
regularidades encontradas pelos 
policiais. “Com as fiscalizações en-
contramos várias irregularidades, 
que variam de região para região, 
mas principalmente irregularida-
des voltadas à manutenção do veí-
culo. Essas irregularidades englo-
bam os equipamentos obrigatórios, 
como parte de freios, suspensão, 
pneus e até mesmo o cronotacó-
grafo, que é um equipamento obri-
gatório. Uma outra infração que a 
PRF tem dedicado um esforço extra 
é com o respeito à Lei do Descanso, 
que também se aplica ao transporte 
de passageiros.”, pontua.

O chefe do Núcleo de Comuni-
cação Social da PRF no DF destaca 
que a ANTT e a PRF fiscalizam o 
transporte de passageiros. “A PRF 
na sua rotina fiscaliza, assim co-
mo a ANTT também tem equipes 
de fiscais que fazem esse traba-
lho. Além disso, ocorrem operações 
conjuntas entre os dois órgãos. Es-
sa parceria existe e é comum a PRF 
acionar a ANTT para atender a al-
guma demanda, como da mesma 
forma a ANTT aciona a PRF para 
ações em conjunto”, diz.

O aumento dos acidentes com 
ônibus de viagens clandestinas no 
Brasil é um problema sério que exi-
ge atenção imediata. A busca por 
economia e conveniência não po-
de comprometer a segurança dos 
passageiros. É essencial que os ór-
gãos responsáveis intensifiquem a 
fiscalização e que a população es-
teja ciente dos perigos associados a 
esses serviços irregulares. Somente 
com um esforço conjunto será pos-
sível garantir viagens mais seguras e 
reduzir o número de tragédias nas 
estradas brasileiras.


